
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3079430 - SP (2025/0402352-5)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NILSON COSMO BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCIO SCARIOT - SP163161

DIEGO SCARIOT - SP321391
CAROLINA CEPULVEDA PACINI BARBOSA - SP431442

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PREVIDENCIÁRIO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO  DO  PERCENTUAL
APLICADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1.  A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso
especial, conforme o óbice previsto no enunciado sumular n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NILSON COSMO BARBOSA DOS

SANTOS contra decisão monocrática desta relatoria que conheceu do agravo para não

conhecer do recurso especial, assim ementada (e-STJ, fl. 435):

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PREVIDENCIÁRIO.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REVISÃO  DO
PERCENTUAL  APLICADO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7  DO  STJ.

AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

O  agravante,  em  suas  razões  (e-STJ,  fls.  892-908),  sustenta  a

inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, porque todas as premissas já estão devidamente

delimitadas no acórdão de origem, não havendo falar em reanálise de fatos ou provas,

mas tão somente avaliar se a aplicação da legislação.

Defende que "a  condenação do  agravante  ao  pagamento  dos  honorários

advocatícios  no importe  de 12% (doze por  cento)  do valor  da causa é exorbitante,

sendo que este Superior Tribunal de Justiça e o Tribunal Regional Federal da 4ª Região

já  se  manifestaram  favoravelmente  à  redução  da  condenação  ao  pagamento  dos

honorários nesta ocasião" (e-STJ, fl. 455). 
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Busca, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento deste

recurso pelo colegiado.

Não foi apresentada impugnação (e-STJ, fl. 463). 

É o relatório.

VOTO

Os  argumentos  do  agravante  não  são  aptos  a  ilidir  os  fundamentos  da

decisão recorrida, a qual, por isso, merece ser mantida.

Na espécie, a análise da pretensão recursal – a revisão do valor fixado a

título de honorários advocatícios, a fim de revisar o entendimento adotado pelo Tribunal

de origem quanto ao arbitramento de 10% (dez por cento) sobre o valor da causa –

demanda o necessário  revolvimento de matéria  fática,  o  que é inviável  em recurso

especial, à luz do óbice contido no mencionado verbete sumular.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  ANÁLISE  DE  SUPOSTA
VIOLAÇÃO  A  DISPOSITIVOS  CONSTITUCIONAIS.  IMPOSSIBILIDADE.
COMPETÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  NÃO
CONHECIMENTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO. SÚMULA
284  DO  STF.  ACÓRDÃO  DE  ORIGEM  EM  CONSONÂNCIA  COM  O
ENTENDIMENTO  DO  STJ.  SÚMULA  83  DO  STJ.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  INADMISSIBILIDADE  DO  RECURSO.
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  EM  AÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  SÚMULA
111 DO STJ. VERBETE QUE CONTINUA APLICÁVEL APÓS A VIGÊNCIA
DO  CPC/2015. HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  REVISÃO  DO
PERCENTUAL APLICADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.1. Não cabe ao STJ a análise de suposta violação
de  dispositivos  constitucionais,  por  ser  competência  exclusiva  do  STF,
conforme art. 102, III, da CF.
2. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente violado
impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o conhecimento do
recurso especial (Súmula n. 284/STF).
3.  A  decisão  agravada  aplicou  corretamente  a  Súmula  83  do  STJ,  que
impede o conhecimento do recurso especial quando o acórdão recorrido está
em consonância com a jurisprudência do Tribunal em relação à incidência
dos juros de mora de acordo com o Tema 96 do STF, bem como em relação
aos juros de mora, que devem continuar a observar a remuneração oficial da
caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei n.  9.494/1997, com redação dada
pela Lei n. 11.960/2009).
4.  Inexiste  interesse  em  recorrer  quando  a  pretensão  recursal  já  está
amparada pelo acórdão recorrido em relação à fixação do termo inicial na
data do requerimento administrativo, em 12/11/1998.
5.  De  acordo  com  o  entendimento  firmado  no  REsp  n.  1.880.529/SP,
"Continua eficaz e aplicável o conteúdo da Súmula 111/STJ (modificado em
2006),  mesmo após a vigência do  CPC/2015, no que tange à fixação de
honorários  advocatícios"  (REsp  n.  1.880.529/SP, relator  Ministro  Sérgio
Kukina, Primeira Seção, julgado em 8/3/2023, DJe de 27/3/2023.).
6."É assente no STJ que a  modificação do valor  da verba honorária
fixado pelas instâncias de origem esbarra no óbice da Súmula 7/STJ ('A
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pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial"),
o  qual  somente  é  relativizado  em  situações  excepcionais,  que  se
configuram  quando  os  honorários  são  estabelecidos  em  montantes
irrisórios ou exorbitantes, que não é o caso dos autos' (AgInt no AREsp
n.  2.430.361/SP, relator  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,
julgado em 29/4/2024, DJe de 3/5/2024).
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n.  2.590.734/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 12/8/2025, DJEN de 21/8/2025.)

Por  fim,  registra-se  que,  em regra,  na  instância  especial,  não  é  viável  a

revisão  do  juízo  realizado  pelo  magistrado  para  fixar  o  valor  da  verba  honorária,

porquanto esse mister, além de exigir o reexame do histórico processual, notadamente

para mensurar o trabalho realizado pelo advogado, não guarda relação direta com a

legalidade da decisão atacada, mas sim com a percepção do julgador, que é de cunho

estritamente subjetivo. 

Excepcionalmente, todavia, o Superior Tribunal de Justiça admite o recurso

especial para reapreciar honorários advocatícios quando arbitrados em valor irrisório ou

exorbitante, pois, nesses casos, a violação da aludida norma processual exsurge de

maneira  flagrante,  a  justificar  a  intervenção  desta  Corte  Superior  como  meio  de

preservar a aplicação da lei federal de regência.

Na hipótese dos autos,  o Tribunal  Regional  Federal  da 3ª Região fixou a

verba honorária em 10% sobre o valor da causa, montante que, ao final, não se mostra

exorbitante,  sendo,  pois,  hipótese  de  se  manter  a  decisão  agravada,  em  face  do

impedimento contido na Súmula 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 3.079.430 / SP

Número Registro: 2025/0402352-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
50034919020234036114 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSON COSMO BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCIO SCARIOT - SP163161

DIEGO SCARIOT - SP321391
CAROLINA CEPULVEDA PACINI BARBOSA - SP431442

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-
DOENÇA ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILSON COSMO BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCIO SCARIOT - SP163161

DIEGO SCARIOT - SP321391
CAROLINA CEPULVEDA PACINI BARBOSA - SP431442

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Documento eletrônico VDA57961269 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2026 00:51:51
Código de Controle do Documento: 7fde8575-8166-43be-8f2b-dbbf8c58a71e



Brasília, 24 de junho de 2026
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